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RESUMO: O presente artigo analisa a relação de solidariedade entre os cenários 
global e locais no tocante à efetivação da sustentabilidade nas zonas costeiras 
das áreas urbanas. Para tanto, busca-se compreender a Agenda 2030 – com foco 
nos ODS 11 e 14 –, as estratégias traçadas pelo Pacto Ecológico Europeu e como 
se relacionam com a urbanização sustentável em zonas costeiras. Em seguida, 
passa-se à interpretação do direito fundamental à cidade sustentável dentro da 
perspectiva de cidades brasileiras costeiras. Então, verifica-se a adequação de 
tais parâmetros da comunidade internacional ao desenvolvimento de cidades 
sustentáveis em zonas costeiras no Brasil. Por fim, a pesquisa conclui pela relevância 
dos indicadores globais com existência de processos de localização, entretanto 
pela ineficiência da sua proteção ambiental, quando se trata de uso sustentável 
das zonas urbanas costeiras. A metodologia aplicada neste trabalho consiste em 
pesquisa qualitativa hipotético-dedutiva, por meio de método exploratório de 
revisão de literatura, documentos internacionais e legislação nacional sobre o 
tema para o propósito de avaliar os processos de localização dos indicadores e sua 
efetivação local quando o assunto é concretizar cidades costeiras sustentáveis.  

Palavras-chaves: Agenda 2030; direito à cidade sustentável; zonas costeiras 
urbanas; localização de indicadores.

ABSTRACT: This article analyzes the relationship between global and local 
scenarios in relation to achieving sustainability for the coastal zones of urban 
areas. Therefore, we examined the 2030 Agenda, focusing on SDGs 11 and 14, the 
strategic approach of the European Green Deal and how it relates to the sustainable 
urbanization of coastal areas. Afterwards, we examined the interpretation of the 
fundamental right to a sustainable city from the perspective of Brazilian coastal 
cities. Then, we analyzed whether such international parameters were appropriate 
for the development of sustainable cities in coastal zones in Brazil. The research 
concludes that global indicators, together with localization, is important, however 
the environmental protection is inefficient, when it comes to the sustainable use 
of coastal urban areas. A qualitative hypothetical-deductive research method was 
used for this study, using an exploratory method for the literature, international 
documents and national legislation on the subject, in order to evaluating the 
localization process for the indicators and their local effectiveness when used to 
establish sustainable cities.

Keywords: 2030 Agenda; right to the sustainable cities; urban coastal zones; 
localizing the SDGs. 
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1 INTRODUÇÃO 

Apesar das distinções culturais e geográficas encontradas nas diferentes 
comunidades dispostas ao redor do globo, percebem-se movimentos direcio-
nados à construção e ao planejamento de cidades mais resilientes e sustentá-
veis. Os documentos internacionais respaldam a atuação dos gestores locais, 
agregando um número crescente de agendas municipais atentas a intervenções 
cujos padrões estejam de acordo com os compromissos firmados.

O assunto torna-se ainda mais relevante quando se trata de urbanizar zo-
nas costeiras cujo equilíbrio é bastante sensível e contrasta com os investimen-
tos de industrialização desses espaços. A preocupação com o tema e os esforços 
conjuntos para a manutenção da qualidade da costa adquirem mais expressão 
pela comunidade internacional em um contexto de planejamento integrado, já 
que os recursos e as consequências danosas desses biomas são atinentes às 
diferentes sociedades.

Ao discutir o direito à cidade sustentável, quando presentes espaços cos-
teiros de múltiplas relevâncias (social, econômica e ambiental), os municípios 
brasileiros devem considerar os indicadores globais, realizando adequações às 
realidades locais, a fim de buscar a coexistência das espécies e dos recursos, 
essenciais à perpetuação das populações humanas. 

Desse modo, levanta-se a possibilidade de aplicação desses indicadores 
globais selecionados em realidades mais restritas, como a de cidades costeiras 
brasileiras, pelo emprego de metodologia hipotético-dedutiva, a fim de verificar, 
por meio de processos de localização desses parâmetros, a efetivação do direito 
fundamental a cidades sustentáveis. 

Nesse passo, o objetivo geral deste trabalho consiste em analisar a relação 
de solidariedade entre os cenários global e locais no tocante à efetivação da sus-
tentabilidade nas zonas costeiras das áreas urbanas. Por sua vez, os objetivos 
específicos pelos quais o trabalho se desenvolve são compreender os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, as estratégias traçadas pelo 
Pacto Ecológico Europeu e como se relacionam com a urbanização sustentável 
em zonas costeiras; interpretar o direito fundamental à cidade sustentável den-
tro da perspectiva de cidades brasileiras costeiras; e, por fim, verificar a ade-
quação de tais parâmetros da comunidade internacional ao desenvolvimento de 
cidades sustentáveis em zonas costeiras no Brasil.
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Para tanto, a metodologia predominante da pesquisa consiste em quali-
tativa, à medida que desenvolve os temas com base em revisão de literatura 
e análise de documentos internacionais, à exceção do derradeiro tópico que 
emprega metodologia hipotético-dedutiva.

Logo, a presente pesquisa se justifica pela temática de urbanização sus-
tentável com foco em zonas costeiras ser pouco discutida nas searas técnicas e 
acadêmicas, o que consequentemente prejudica que as tomadas de decisões, 
diante das frequentes intervenções urbanas nesses espaços, sejam baseadas 
em estudos voltados à efetivação de indicadores de sustentabilidade.  

2 OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (AGENDA 
2030) E SUA INCORPORAÇÃO PELO PACTO ECOLÓGICO EUROPEU 
(2019) PARA A URBANIZAÇÃO SUSTENTÁVEL EM ZONAS COSTEIRAS

Os 17 (dezessete) Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) re-
únem-se no documento internacional do ano de 2015, intitulado Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015). Tais objetivos contam com 
169 (cento e sessenta e nove) metas e 232 (duzentos e trinta e dois) indica-
dores, conferindo continuidade aos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio 
(ODM), vigentes nos anos de 2000 a 2015 (KRONEMBERGER, 2019, p. 40). 

Os ODS foram adotados por 193 (cento e noventa e três) Estados-mem-
bros das Nações Unidas (ONU) de forma a considerar sua aplicabilidade não ape-
nas em perspectiva internacional, mas também internamente, a fim de compor 
uma agenda global aproximada às diversas agendas locais:

Os ODS são um compromisso para promover, de forma integrada, 
a proteção ambiental, o progresso social e o crescimento econô-
mico em escala planetária. A Agenda 2030 dispõe que “governos e 
instituições públicas também trabalharão em estreita colaboração 
na implementação com autoridades regionais e locais, instituições 
sub-regionais, instituições internacionais, academia, organizações 
filantrópicas, grupos de voluntários e outros”. (CNM, 2017, p. 11)

Tais objetivos são integrados e indivisíveis, buscando alcançar as três di-
mensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental 
(PNUD, 2016, p. 7), podendo ser utilizados como norteadores do planejamento 
e da avaliação de ações com impactos locais. Nesse sentido, busca-se encontrar 
o diálogo existente entre os objetivos 11 e 14, quando o tema se volta à urba-
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nização dos espaços costeiros, tendo em vista seu forte potencial econômico e 
turístico.

Em relação ao objetivo 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis, cuja 
descrição corresponde a tornar as cidades e os assentamentos humanos inclu-
sivos, seguros, resilientes e sustentáveis, têm-se 10 metas avaliadas por 14 
indicadores (BRASIL, 2022). Infere-se que, dentre tal totalidade, as metas com 
pertinência às zonas costeiras das cidades são:

11.4 - Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimô-
nio cultural e natural do mundo.
11.5 - Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e 
o número de pessoas afetadas por catástrofes e substancialmente 
diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em relação 
ao produto interno bruto global, incluindo os desastres relacionados 
à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em situação 
de vulnerabilidade.
11.b - Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades 
e assentamentos humanos adotando e implementando políticas e 
planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitiga-
ção e adaptação às mudanças climáticas, a resiliência a desastres; 
e desenvolver e implementar, de acordo com o Marco de Sendai 
para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, o gerenciamento 
holístico do risco de desastres em todos os níveis. (BRASIL, 2022)

Já em relação ao objetivo 14 – Vida debaixo d´água, cuja descrição cor-
responde a conservar e usar sustentavelmente os oceanos, os mares e os recur-
sos marinhos para promover o desenvolvimento sustentável, têm-se 10 metas 
avaliadas por 10 indicadores (BRASIL, 2022). Infere-se que, dentre tal totalida-
de, as metas com conexão às zonas costeiras das cidades são:

14.1 - Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável.
14.2 – Até 2020, gerir de forma sustentável e proteger os ecossiste-
mas marinhos e costeiros para evitar impactos adversos significati-
vos, inclusive por meio do reforço da sua capacidade de resiliência, 
e tomar medidas para a sua restauração, a fim de assegurar ocea-
nos saudáveis e produtivos.
14.5 - Até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costeiras 
e marinhas, de acordo com a legislação nacional e internacional, e 
com base na melhor informação científica disponível.
14.7 - Até 2030, aumentar os benefícios econômicos para os pe-
quenos Estados insulares em desenvolvimento e os países menos 
desenvolvidos, a partir do uso sustentável dos recursos marinhos, 
inclusive por meio de uma gestão sustentável da pesca, aquicultura 
e turismo. 
(BRASIL, 2022)
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Percebe-se que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 11 e 14 dia-
logam reflexamente entre si quando compreendidas as zonas costeiras dos mu-
nicípios nos planejamentos urbanos sustentáveis, visto que a questão urbana se 
destaca ao articular um objetivo mais abrangente a inúmeras metas que se re-
lacionam a diversas questões (BRASIL, 2019a, p. 5), incluindo a gestão urbana 
e ambiental em zonas costeiras. 

Com o intuito de executar continuamente, e em prazos mais curtos, as 
metas invocadas pelos ODS, a Comissão Europeia publicou, ao final do ano de 
2019, o documento intitulado Pacto Ecológico Europeu (PEE). O projeto sinteti-
zou as medidas a serem tomadas em oito, considerando os seus principais ob-
jetivos, quais sejam neutralidade climática; transição para energias limpas; sis-
tema alimentar saudável para as pessoas e para o planeta; estratégia industrial 
para uma Europa competitiva, ecológica e digital; preservação dos mares, dos 
oceanos e do ambiente; transportes eficientes, seguros e amigos do ambiente; 
desenvolvimento turístico e regional; e investigação e inovação para impulsionar 
a transformação (COMISSÃO EUROPEIA, 2021a).

 Percebe-se a nítida relação entre as ações propostas pelo documento e 
as dinâmicas urbanas, seja para a execução das atividades diárias, seja para o 
abastecimento e a sobrevivência das populações locais.

Em relação à ação Ambiente e Oceanos, em especial às zonas costeiras, 
que são o elo entre a vida urbana e os oceanos, tem-se que a sua preservação 
se encontra atrelada à prevenção de erosão natural e dos efeitos das mudanças 
climáticas antropogênicas, além de relevante para os setores do turismo e da 
economia relacionados a esses espaços.

Inseridas nos contextos do período geológico Antropoceno (ZALASIEWICZ 
et al., 2017, p. 56), as frequentes e profundas modificações nas zonas costeiras 
ocorrem por serem os espaços de primeiro contato humano com o ambiente 
marinho. A preservação dos espaços marinhos deve necessariamente incluir o 
projeto de proteção da costa, tendo em vista ser a porta de entrada à rica biodi-
versidade marinha, necessária à conservação da espécie humana e ao controle 
erosivo:

A ZC é composta por uma variedade de ecossistemas particular-
mente sensíveis e frágeis, que abrigam enorme biodiversidade. So-
fre influência tanto da área continental, com o transporte de sedi-
mentos pelas bacias hidrográficas, quanto da área marítima, com a 
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influência das ondas, marés e ventos. Por outro lado, a ZC fornece 
um conjunto de serviços ambientais, fundamentais para a manu-
tenção da qualidade de vida humana, que estão diretamente rela-
cionados ao equilíbrio ambiental dos ecossistemas e que devem ser 
preservados.
(BRASIL, 2018, p. 8)

Com a intensa atividade humana na região, notadamente em áreas urba-
nas, comuns são as interferências sobre a zona costeira, demandando gestão 
integrada dos recursos, das políticas públicas e das intervenções, por meio de 
planejamento e regulamentação, a fim de equacionar os danos ambientais. 

Nesse sentido, o PEE orienta a proteção integral de 30% (trinta por cento) 
da área marinha da União Europeia, com especial atenção às áreas costeiras e 
ao combate dos efeitos erosivos (COMISSÃO EUROPEIA, 2021b). Em casos es-
peciais, há forte recomendação para a designação de uma área marinha protegi-
da, pois fornece uma métrica indicativa para a conservação do ecossistema com-
preendida pela comunidade internacional (BOONZAIER; PAULY, 2016, p. 30).

Portanto, a urbanização sustentável em zonas costeiras é contemplada, 
segundo os parâmetros da comunidade internacional, por meio de diretrizes que 
combatem a ocorrência de desastres e os prejudiciais efeitos advindos das mu-
danças climáticas integrados à proteção sustentável dos espaços e ecossistemas 
costeiros. 

3 O ESTADO DA ARTE E DA LEGISLAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL 
À CIDADE SUSTENTÁVEL EM CIDADES BRASILEIRAS COSTEIRAS

Inserida na Era da Informação, cujas modificações no espaço urbano acom-
panham o avanço da tecnologia e das demandas sociais em sua complexidade, 
a nova ordem urbanística (MATTEI; MATIAS, 2019, p. 485-487) fundamenta-se 
gradualmente em perspectivas que atentam para as funções sociais da cidade. 
A partir do artigo 182 da CF/19881, o planejamento urbano se orienta no sentido 
do bem-estar da população, assim compreendidas as gerações atuais e futuras, 
as quais utilizam a cidade como espaço que abriga suas relações interpessoais, 
laborais e culturais.

Nesse contexto de solidariedade social (MATTEI; MATIAS, 2019, p. 475), 

1  Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar 
de seus habitantes. 
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as políticas urbanas adquirem papel instrumental para efetivação do direito à 
cidade sustentável, por meio de condições sustentáveis para habitar, laborar, 
circular e recrear.

O direito a cidades sustentáveis encontra-se previsto de forma expressa 
no ordenamento jurídico brasileiro no artigo 2º, I, do Estatuto da Cidade (Lei n. 
10.257/2001)2 e, especialmente nos incisos I, V, VIII e X, consolida em âmbito 
federal a premissa de que o atendimento às funções sociais da cidade está di-
retamente relacionado ao conceito de cidades sustentáveis. Esta perspectiva é 
capaz de concretizar o princípio da solidariedade social, quando invoca o pensar 
e o agir contextualizados com as realidades da população. Isso contribui para 
redes de serviços e de modificações da urbe, planejadas não apenas para a dis-
ponibilização imediata, mas também para o funcionamento da cidade a longo 
prazo.

As funções sociais da cidade, por sua vez, apesar de constituírem núcleo 
do artigo 182 da CF/1988, não recebem ali definição expressa. Assim, Silva 
(2011, p. 819) identificou os direitos fundamentais sociais à moradia, ao traba-
lho, ao transporte e ao lazer como as funções urbanísticas as quais orientam o 
pleno desenvolvimento sustentável. Assim, sua significativa abrangência com-
preende “não apenas a função social que a propriedade privada deve assumir 
no âmbito urbano, mas igualmente os demais bens e valores do ordenamento 
jurídico-constitucional a serem perseguidos nos campos da urbe” (DA COSTA 
MOURA, 2020, p. 2235).

Percebe-se, portanto, que para efetivar o direito a cidades sustentáveis 
contempla-se um conjunto de direitos fundamentais, o que torna as suas clas-
sificações materiais equivalentes. Isso ocorre por conta de cláusula de abertura 
constitucional a qual caracteriza o direito a cidades sustentáveis em sua funda-
mentalidade:

O direito a cidades sustentáveis, apesar de expressamente previsto 
e positivado no Estatuto da Cidade, é decorrente e fundamentado 
em vários princípios constitucionais, sendo um verdadeiro direito 

2  Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 
V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 
necessidades da população e às características locais; (...)
VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites 
da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência; (...)
X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do 
desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos 
diferentes segmentos sociais;
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fundamental material, por conta da cláusula de abertura prevista 
no art. 5º, §2º, da Constituição Federal. Esta cláusula de abertura, 
segundo Sarlet (2007, p. 98), traz a possibilidade de construção e 
identificação de direitos constitucionais que não estão positivados, 
assim como direitos fundamentais localizados em outras partes da 
Constituição e em tratados internacionais, não se restringindo, des-
ta forma, o rol dos direitos fundamentais às normas previstas no 
art. 5º da Constituição. (JEREISSATI, 2020, p. 62)

Então, cumpre reiterar o caráter sustentável da cidade, a partir da atenção 
a todas as funções do espaço urbano, reconhecidas nas distintas áreas técnicas 
que contribuem com o diálogo de saberes sobre o tema, por ser a alternativa 
que melhor aproxima as necessidades dos cidadãos do papel gerenciador do Es-
tado, em especial do Poder Executivo municipal.

Em relação à terminologia cidades sustentáveis, originou-se “especialmen-
te de compromissos internacionais assumidos pelo Brasil com relação ao meio 
ambiente” (SAULE JÚNIOR; LIBÓRIO, 2021, p. 1475), reforçando a constante 
interação entre os parâmetros da comunidade internacional e o desenvolvimen-
to do estado da arte do direito fundamental a cidades sustentáveis no país.

As cidades abrangem a maior parte da população mundial e há fortes in-
dícios, por conta do capitalismo globalizante das sociedades informacionais, de 
que permanecerão atraindo mais e mais pessoas, contribuindo para as desigual-
dades sociais, econômicas e ambientais presentes nos aglomerados urbanos e 
acentuando a urgência de transformação do modelo tradicional urbano para o de 
cidades sustentáveis (BODNAR; ALBINO, 2020, p. 111).

Considerando a extensão costeira do Brasil e o quantitativo de aglomera-
dos urbanos apoiados nas diversas atividades desenvolvidas nestas zonas, de-
preende-se que o direito fundamental à cidade sustentável integra fortemente 
a atenção focada a esses espaços, sem a qual não será efetivado plenamente.

Os dados geopolíticos apontam para a majorada relevância das zonas 
costeiras nas cidades brasileiras, as quais representam historicamente grande 
adensamento populacional e, no nordeste brasileiro, alto grau de processamento 
(MACEDO, 1999, p. 158).

É certo que as cidades brasileiras, em razão do tipo de economia 
prevalente, voltada ao comércio exterior, desenvolveram-se 
precipuamente em Zona Costeira, ressalvados os núcleos urbanos 
constituídos por influência da mineração, nos Estados de Minas 
Gerais e Goiás, e da cultura de cana-de-açúcar, na Região Nordeste. 
Ainda nos dias de hoje, é pelo Litoral brasileiro que as riquezas são 
escoadas através de estradas e portos. (GARCEZ; CARMELLO, 2018, 
p. 122)
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A zona costeira do Brasil possui uma área de aproximadamente 514 
mil quilômetros quadrados, dos quais 324 mil quilômetros quadra-
dos correspondem ao território dos municípios costeiros, distribuí-
dos em dezessete estados litorâneos. (...) Dezenove das 36 regiões 
metropolitanas brasileiras encontram-se no litoral. Pelos dados do 
último censo nacional (2010), 45,7 milhões de pessoas, 24% da 
população do país, residiam na Zona Costeira, o que impõe forte 
pressão sobre o meio ambiente e os recursos naturais. (BRASIL, 
2019b, p. 5)

Além disso, a urbanização de zonas costeiras apresenta como consequên-
cias a destruição de ecossistemas importantes para a regulação planetária e a 
alteração do perfil praial, intimamente relacionado ao combate dos efeitos ero-
sivos e das mudanças climáticas.  

Segundo De Marco (2014, p. 388), um dos indicadores para a aferição 
jurídica da sustentabilidade de uma cidade consiste na preservação e restaura-
ção dos processos ecológicos essenciais com o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas. Isso significa que, em se tratando de cidades costeiras, as inter-
venções aplicáveis às zonas de costa devem considerar os riscos relacionados à 
sobrevivência de espécies locais e aos fluxos dos ecossistemas envolvidos.  

No mesmo sentido, Macedo (1999, p. 182) considera que, para qualquer 
intervenção urbana em áreas costeiras, deve-se observar a manutenção dos 
processos ecológicos essenciais e dos sistemas suportes da vida; a preservação 
da diversidade genética; e a utilização sustentada de espécies e ecossistemas. 
Logo, inevitável o uso desses espaços que historicamente atraem as populações 
humanas, contudo necessário considerá-los como parte das políticas urbanas de 
sustentabilidade.

É certo que tais intervenções devem partir da premissa de que as zonas 
costeiras pertencem a um emaranhado de relações e que modificá-las significa 
a geração de consequências nas mais variadas vertentes desses sistemas inte-
grados. Entretanto, as alterações desses espaços no território brasileiro são fre-
quentemente consideradas de forma isolada, ou para intervenção inicial ou para 
controle de algum efeito nocivo.

A dificuldade em analisar os conflitos ambientais de maneira sistêmica 
contribui para soluções fragmentadas – a hipersimplificação do pensamento, se-
gundo Morin (2007, p. 15) –, de curto prazo, e potenciais causadoras de novos 
conflitos com relação direta ao inicial, prejudicando o pensar global e a multi-
plicação de novas perspectivas vantajosas ao ambiente. Até porque o ambiente 
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inclui conjunto de fatores e equilíbrio entrópico, variáveis no tempo e no espaço 
(BELCHIOR, 2011), características de um sistema complexo.

Portanto, a conservação das zonas urbanas costeiras brasileiras encontra-
-se albergada pelo conceito de direito fundamental a cidades sustentáveis e, por 
tal razão, importa na consolidação de parâmetros indicativos a serem monitora-
dos e avaliados constantemente.

4 A EFETIVAÇÃO LOCAL DA SUSTENTABILIDADE EM CIDADES 
COSTEIRAS NO BRASIL POR MEIO DE INDICADORES GLOBAIS 

O conceito de sustentabilidade compreende certa elasticidade à medida 
que inclui variadas facetas da vida em sociedade como hoje é reconhecida, em 
uma tentativa de combater os padrões ambiciosos de consumo e produção capi-
talista. Soma-se a esses padrões um crescente aumento nos quantitativos popu-
lacionais, o que torna o uso consciente algo de grande impacto e potencialidade 
poluidora em termos globais. Logo, tal conceito encontra-se frequentemente em 
ressignificação. 

A sustentabilidade ultrapassa a ligação exclusiva com a ecologia, já que 
atualmente se estende às noções de sobrevivência, por isso relacionada à gran-
deza de tempo, em especial, de longevidade (OSTROM, 2000, p. 6). Essa rela-
ção é dupla, tendo em vista que as noções de uma medida sustentável só serão 
tomadas como tal após verificação, por vezes, de gerações humanas, o que de-
pende obviamente da passagem do tempo. Além disso, a prática da sustentabi-
lidade nas ações em sociedade contribui para que tais gerações acessem direitos 
e bens sem torná-los escassos e visando ao reestabelecimento das condições 
que, acredita-se até então, são salutares para o desenvolvimento da espécie. 
Em outras palavras, atender a critérios sustentáveis endossa o desenvolvimento 
do princípio da dignidade humana, pois diretamente relacionado à corresponsa-
bilidade geracional (MATIAS; BELCHIOR, 2017, p. 173).

Outra consideração relevante é a de que não há que se afirmar o enges-
samento de medidas como sustentáveis ou mesmo fórmulas de aplicação ao 
caso concreto. Em geral, as decisões aplicadas advêm de ideias e esforços com-
plementares, por meio de estudos em larga escala cujos resultados podem ou 
não ser aplicados a realidades de pequena escala e vice-versa (OSTROM, 2010, 
p. 917), o que se dá pela diferenciação das condições de desenvolvimento das 
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sociedades. Contudo, atentando para o fato de que há necessidades-chave da 
humanidade, pode-se pensar de maneira global para questões locais.

A abertura que se defende perpassa a dimensão comumente relacionada, 
qual seja a ambiental, para também considerar critérios outros importantes para 
a vida social e prática da espécie humana. Freitas (2019, p. 89) contribui sobre-
maneira com o tema quando relaciona as distintas e complementares dimensões 
da sustentabilidade, apresentando a sua pentadimensionalidade – ambiental, 
social, econômica, ética e jurídico-política – em favor do desenvolvimento. 

Logo, com o intuito de promover a efetivação da sustentabilidade, a partir 
dos parâmetros internacionais anteriormente trazidos e da legislação brasileira 
vigente, pensou-se na análise de indicadores como instrumento de avaliação da 
proteção das zonas costeiras nas cidades brasileiras.

As análises realizadas através do uso de indicadores vêm ganhando 
peso nas metodologias utilizadas para resumir a informação de ca-
ráter técnico e científico, permitindo sua transmissão de forma sin-
tética, desde que preservada a essência da informação e utilizadas 
apenas as variáveis que melhor servem os objetivos e não todas as 
que podem ser medidas ou analisadas. A informação é assim mais 
facilmente utilizável por tomadores de decisão, gestores, políticos, 
grupos de interesse ou pelo público em geral.
(MAZON, 2007, p. 48).

Apesar da multiplicidade de indicadores utilizados nas diferentes realida-
des urbanas, a tentativa desta pesquisa de adequar os indicadores globais da 
Agenda 2030 e do Pacto Ecológico Europeu – expoentes internacionais da aten-
ção ao futuro da humanidade e do planeta – às realidades das cidades costeiras 
brasileiras prevê um caminho de consolidar a tendência de políticas urbanas 
sustentáveis, além de possibilitar instrumentos de monitoramento e avaliação 
das intervenções realizadas.

Para tanto, utilizando as metas e estratégias destacadas no primeiro tópi-
co, cumpre-se a primeira fase da construção desses indicadores, qual seja es-
tabelecer um pequeno grupo de parâmetros iniciais que podem ser aumentados 
a partir das revisões posteriores e do caso concreto avaliado (SHEN et al, 2011, 
p. 26).

Após, necessário realizar o processo de localização (localizing), entendido 
como a adequação dos indicadores globais à realização da Agenda 2030 nos con-
textos subnacionais, com o envolvimento de múltiplos atores, como mecanismo 
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de orientação aos governos locais e regionais para a política de desenvolvimento 
urbano (BRASIL, 2016, p. 12). A avaliação ocorre por meio da verificação de 
existência de indicadores e de seus cumprimentos.

Constata-se que, em relação às 3 (três) metas do ODS 11 elencadas no 
primeiro tópico desta pesquisa, 4 (quatro) indicadores foram produzidos para o 
Brasil pelo IBGE (BRASIL, 2022), a instituição nacional responsável pelo início 
do processo de localização, quando adapta o indicador internacional ao contexto 
brasileiro. Entretanto, verificou-se que nenhum desses indicadores tem perti-
nência adstrita à proteção das zonas urbanas costeiras, ênfase deste estudo.

No tocante às 4 (quatro) metas do ODS 14 elencadas no primeiro tópico 
desta pesquisa, apenas um indicador foi produzido para o Brasil pelo IBGE (BRA-
SIL, 2022), avaliando o coeficiente da cobertura de áreas marinhas protegidas 
em relação às áreas marinhas totais.

Como designação internacional da meta 14.5, segundo o estabelecido na 
Agenda 2030, deve-se “até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costei-
ras e marinhas, de acordo com a legislação nacional e internacional, e com base 
na melhor informação científica” (ONU, 2015, p. 27). Em nível nacional, adap-
tou-se inicialmente o referido indicador para:

[...] até 2020, conservar pelo menos 25% das zonas costeiras e 
marinhas, principalmente áreas de especial importância para a bio-
diversidade e serviços ecossistêmicos, assegurada e respeitada a 
demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visan-
do garantir a interligação, integração e representação ecológica em 
paisagens marinhas mais amplas, de acordo com a legislação na-
cional e internacional, e com base na melhor informação científica 
disponível. (BRASIL, 2019b, p. 9).

Assim, o indicador nacional produzido, que avalia a cobertura de áreas 
marinhas protegidas em relação às áreas marinhas totais, até o ano de 2017, 
apresentava apenas 1,6% de proteção nacional (BRASIL, 2022). Logo, restava 
um longo caminho até o cumprimento dos 10% internacionalmente acordados 
e dos 25% nacionalmente pretendidos. No entanto, em 2018, o país atingiu a 
meta de 25% de proteção das zonas costeiras e marinhas (BRASIL, 2019b, p. 
9). O olhar mais detido sobre o caso permite inferir que tal feito ocorreu pela 
criação de mosaicos de unidades de conservação oceânicas na delimitação da 
zona econômica exclusiva do Brasil, permitindo o avanço exponencial da porcen-
tagem de proteção para o cumprimento da meta. 
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Embora de extrema relevância à proteção dos ecossistemas marinhos, tais 
mosaicos não contemplam os espaços costeiros onde as intervenções urbanas 
frequentemente ocorrem, tendo no atendimento à meta 14.5 certo distancia-
mento quando o tema se volta para o uso sustentável das zonas urbanas cos-
teiras, o que respalda a necessidade de revisão desse indicador local, com, por 
exemplo, a especificação das áreas protegidas.

As presentes análises da efetividade do indicador relacionado à meta 14.5 
e conclusão da sua inefetividade para a proteção dos espaços urbanos costeiros 
no Brasil constam como uma ilustração do estudo que pode ser aplicado a todos 
os demais indicadores, por meio de uma pesquisa a qual requer um escopo mais 
extenso do que este artigo científico.

Percebe-se, portanto, a importância de realizar processos de localização 
dos indicadores globais mais aproximados às realidades das cidades costeiras, 
de forma a auxiliar o monitoramento das intervenções ocorridas e a subsunção 
aos planos de desenvolvimento locais passíveis de acompanhamento e fiscaliza-
ção pela população.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo primordial deste trabalho consistiu em compreender sob quais 
indicadores a comunidade internacional avalia o desenvolvimento de aglome-
rados urbanos e de espaços costeiros, para então localizá-los às realidades de 
cidades brasileiras cuja zona costeira encontra-se em constante transformação. 

Realizou-se um esforço interpretativo inicial para selecionar quais indi-
cadores globais dialogam concomitantemente com as cidades e com as zonas 
costeiras, já que não há um indicador direcionado especificamente às zonas ur-
banas costeiras, muito embora sejam espaços que devem ser incluídos dentro 
do planejamento urbano, com o fulcro de efetivar o direito fundamental à cidade 
sustentável. 

Como resultado, observou-se que os parâmetros globais, após realização 
de processos de localização dessas metas, são ineficientes em se tratando de 
uso sustentável das zonas urbanas costeiras. Isso porque propõem a proteção 
de uma extensa área costeira e marinha sem especificá-la e deixando a critério 
do gestor e da população local a decisão de como utilizar tais espaços, mesmo 
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que isso signifique edificação e transformação intensas de zonas urbanas costei-
ras. Assim, este trabalho conclui pela necessária revisão dos indicadores volta-
dos especialmente para as zonas urbanas costeiras.
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